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RESUMO
Este estudo teve por objetivo verificar como as práticas de gestão ambiental são incorporadas e 
desenvolvidas nos projetos pedagógicos dos cursos de graduação do Centro de Educação Superior Norte 
do Rio Grande do Sul (CESNORS), da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Trata-se de um estudo 
de natureza qualitativa, desenvolvido a partir de pesquisa realizada com coordenadores dos cursos de 
graduação do CESNORS. Os dados foram coletados por meio de questionário estruturado com questões 
abertas, aplicado aos coordenadores dos cursos de graduação do CESNORS. Os resultados demonstram 
que nenhum dos 12 Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) do CESNORS apresenta a inserção de capítulo que 
articule a educação ambiental com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI). Quanto à oferta de disciplinas de educação ambiental, somente quatro cursos a ofere-
cem (Engenharia Florestal, Jornalismo, Agronomia e Ciências Biológicas). Quanto a conteúdos de educação 
ambiental trabalhados em diferentes disciplinas, somente os cursos de Relações Públicas e Nutrição não 
propõem essa oferta. No que se refere à integração da educação ambiental às disciplinas de cada curso de 
modo transversal, cont￭nuo e permanente, os resultados demonstram que os cursos de Sistemas de Infor-
mação, Relações Públicas e Ciências Biológicas não possuem essa integração.
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	 The	study	aimed	at	assessing	how	environmental	management	practices	are	incorporated	and	de-
veloped	in	pedagogical	projects	of	undergraduate	courses	at	the	Center	for	Higher	Education	North	-	CES-
NORS	/	UFSM.	This	is	a	qualitative	study,	developed	from	research	conducted	with	coordinators	of	under-
graduate	courses	of	CESNORS	/	UFSM.	Data	were	collected	through	a	structured	questionnaire	with	open	
questions,	applied	to	the	coordinators	of	undergraduate	courses	of	CESNORS.	The	results	show	that	none	
of	the	twelve	(12)	Pedagogical	Projects	Course	(PPC)	CESNORS	/	UFSM	presents	inserting	chapter	articu-
lates	environmental	education	with	the	Institutional	Development	Plan	(IDP)	and	Institutional	Educational	
Project	(IPP).	As	for	offering	courses	in	environmental	education,	only	four	(4)	courses	to	offer	(Forestry,	
Journalism,	Agronomy	and	Life	Sciences).	As	the	content	of	environmental	education	worked	in	different	
disciplines,	only	the	courses	Public	Relations	and	Nutrition	does	not	propose.	With	regard	to	the	integration	
of	environmental	education	to	the	disciplines	of	each	course	transversely,	continuous	and	permanent,	the	
results	demonstrate	that	courses	in	Information	Systems,	Public	Relations	and	Biological	Sciences	not	have	
this	integration.
 Keywords:  Environmental	Education,	Pedagogical	Project,	CESNORS/UFSM
1 intROdUçãO
Nas últimas décadas, o termo sustentabilidade apareceu fortemente na sociedade, prin-
cipalmente após a publicação da Declaração de Estocolmo, em 1972, que tratou sobre a necessi-
dade de uso de critérios e de princípios comuns que ofereçam aos povos do mundo inspiração e 
orientação para preservar e melhorar o meio ambiente humano. Posteriormente à Declaração de 
Estocolmo, a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, realizada no ano de 1977 
em Tbilisi, veio a fortalecer os objetivos e as estratégias para a educação ambiental no mundo.
No Brasil, o avanço da consciência ambiental ocorreu primordialmente entre as décadas 
de 80 a 90, tornando-se objeto de um conjunto significativo de políticas públicas e da agenda de 
movimentos sociais. Por meio do art. 225 da Constituição Federal do Brasil de 1988, estabeleceu-
se que “Todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.
Para assegurar a efetividade desses direitos, coube ao poder público promover a in-
serção da educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente. Assim, por meio da Lei n.° 9.795/1999, aprovaram-se as políticas 
nacionais de educação ambiental. Essa lei, em seu art. 2°, prevê que a “educação ambiental é um 
componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo”.
Posteriormente, pelo Decreto n.° 4.281/2002, estabeleceu-se a inclusão da educação 
ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino, recomendando-se como referência os 
Parâmetros e as Diretrizes Curriculares Nacionais, bem como a observação da integração da edu-
cação ambiental às disciplinas de modo transversal, cont￭nuo e permanente.
Nessa perspectiva, a educação ambiental passa a ser requisito legal e normativo na 
educação superior, de modo que essa temática deve constar de forma clara e objetiva nos do-
cumentos institucionais das Instituições de Ensino Superior (IES), dentre os quais se destacam o 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o Projeto 
Pedagógico de Curso (PPC), referente a cada curso de ensino superior.
Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo verificar de que modo as prá-
ticas de educação ambiental são incorporadas e desenvolvidas nos projetos pedagógicos dos Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
- 26 -
Um estudo sobre inserção da educação ambiental nos projetos pedagógicos dos 
cursos do CESNORS/UFSM
cursos de graduação do Centro de Educação Superior Norte do Rio Grande do Sul (CESNORS), da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
Após a introdução sobre o assunto, no segundo capítulo, apresenta-se o referencial te-
órico, contemplando os conceitos de sustentabilidade e educação ambiental, bem como o orde-
namento legal que dispõe sobre o desenvolvimento da educação ambiental nas IES. No terceiro 
capítulo, é apresentada a metodologia utilizada para a coleta e análise dos dados. Adiante, já no 
quarto capítulo, apresentam-se os resultados do estudo e, por fim, as conclusões e recomenda-
ções a novos estudos.
2 REviSãO da litERatURa 
A revisão teórica do presente estudo está divida nas seguintes seções: sustentabilidade, 
educação ambiental, requisitos legais e normativos ligados à educação ambiental e educação 
ambiental na educação superior.
2.1 Sustentabilidade 
O tema da sustentabilidade vem sendo motivo de muito debate e estudo devido à pre-
ocupação da sociedade nas últimas décadas com relação às ameaças de vida do planeta oriundas 
da prática exploratória e destruidora dos recursos naturais e do estilo de vida adotado pelos hu-
manos no sistema capitalista atual.
Os estudos cient￭ficos propõem que os ecossistemas estão sofrendo com as práticas 
insustentáveis da produção e urbanização. Segundo Jacobi (2006, p. 527),
o  quadro  atual,  claramente  demonstrado  por  estudos  cient￭ficos,  indica  que  os 
ecossistemas continuam sentindo o impacto de padrões insustentáveis de produção e de 
urbanização. A base de recursos naturais continua estando sujeita às pressões antrópicas 
crescentes, e os serviços ambientais estão absorvendo um maior volume de poluição.
De acordo com Rodrigues e Silva (2010), as relações entre a sociedade e a natureza estão 
insustentáveis, gerando tanto desigualdade social e econômica quanto prejuízos ambientais irrever-
síveis. Além disso, os autores propõem que problemas socioambientais provocados pela globalização 
suscitam um novo modelo de desenvolvimento sustentável. Para Rodrigues e Silva (2010, p. 27): 
a globalização e a forte crise cultural, social e ambiental, predominante no início do Terceiro 
Milênio, intensificou os já graves problemas socioambientais de âmbito planetário: o 
efeito estufa, a redução da biodiversidade, fome e desordens sociais, mostrando que é 
necessária a construção de um novo modelo de desenvolvimento sustentável, que ainda 
é um processo em formação, verificando-se embates entre as diferentes visões políticas, 
econômicas e cient￭ficas. 
Para Matos (2010, p. 15), “essa forma de organização social é desumana e indica um esgota-
mento da possibilidade real de vida”. Nesse contexto, o autor propõe que haja uma reflexão a respeito 
do tema e que ações cotidianas com o objetivo de atingir a justiça social e ambiental sejam tomadas. 
Na tentativa de superar o problema da questão ambiental, algumas medidas começa-
ram a ser discutidas, com o intuito de diminuir os impactos ambientais e orientar e inspirar a ação 
dos povos sobre o meio ambiente. Em 1972, a primeira Conferência Mundial sobre o Ambiente 
Humano de Estocolmo declarou que “o homem é ao mesmo tempo criatura e criador do meio Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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ambiente, que lhe dá sustento f￭sico e lhe oferece a oportunidade de desenvolver-se intelectual, 
moral, social e espiritualmente” (Declaração de Estocolmo, 1972).
Percebe-se, assim, que a problemática ambiental preocupa as pessoas quanto ao futuro 
do planeta e está exigindo uma mudança de pensamento e atitude para viabilizar a vida da na-
tureza e da espécie humana. Nessa perspectiva, a sustentabilidade surge para mudar os hábitos 
e as atitudes da sociedade humana, provocando o senso de responsabilidade ética e levando ao 
equilíbrio entre a ação humana e a natureza.
Jacobi (2006, p. 526) propõe que a sustentabilidade seja um critério básico e integrador 
que estimule permanentemente as responsabilidades éticas. Ressalta, ainda, que a ênfase nos 
aspectos extraeconômicos serve para reconsiderar os aspectos relacionados com a equidade, a 
justiça social e a ética dos seres vivos.
Segundo Boff (2012, p. 107), a sustentabilidade é uma ação de respeito aos bens naturais e ao 
ser humano, garantindo a vida das gerações atuais e futuras. Sobre essa questão, o autor propõe que:
sustentabilidade é toda ação destinada a manter as condições energéticas, informacionais, 
f￭sico-químicas que sustentam todos os seres, especialmente a Terra viva, a comunidade 
de vida e da vida humana, visando sua continuidade a ainda atender as necessidades 
da geração presente e das futuras, de tal forma que o capital natural seja mantido e 
enriquecido em sua capacidade de regeneração, reprodução e coevolução.
Para Klabin (2010, p. 12), o conceito de sustentabilidade “implica o equilíbrio entre a 
oferta de bens e serviços, entre os quais estão os serviços ambientais, medidos essencialmente 
pela capacidade do planeta de manter o equilíbrio entre o uso e disponibilidade”.
Considerando as organizações e a questão ambiental, Beuron (2012) explicita que a 
sustentabilidade pressupõe a importância da transmissão de valores sustentáveis pela empresa 
aos seus colaboradores, a fim de que estes venham a adotar ações e atitudes sistemáticas de 
ordem ecológica e sustentável no âmbito empresarial e, por consequência, reproduzam em seu 
ambiente familiar e de convívio social essas mesmas ações.
Para que realmente ocorra o desenvolvimento sustentável, Boff (2012) propõe que o 
desenvolvimento seja “economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente correto”. 
Tais pressupostos compõem, conforme o mesmo autor, “o famoso tripé chamado de Triple	Bot-
ton	Line	(a linha das três pilastras), que deve garantir a sustentabilidade” (BOFF 2012, p. 43). Este 
conceito foi criado em 1990, pelo Britânico John Elkington.
O tripé deve ser a base para as organizações privadas e públicas criarem novas posturas, 
comprometidas com as questões econômicas, sociais e ambientais. Deve-se, desse modo, considerar 
esse tripé para elaborar e aplicar uma política de desenvolvimento na organização, o que significa que 
suas três partes precisam estar em equilíbrio, pois, só assim, acontece o desenvolvimento satisfatório. 
Para que o desenvolvimento sustentável seja operacional, ele precisa estar relacionado 
a sustentabilidade econômica à sustentabilidade socioambiental e à cultura da sociedade. Essa 
integração permite a busca e a construção social de contextos de sustentabilidade crescente, em 
curto, médio e logo prazo, cabendo às Instituições de Ensino Superior (IES) e demais instituições 
de ensino um importante papel nesse processo. A sustentabilidade faz parte de um processo de 
busca permanente de estratégias de desenvolvimento que qualifiquem a ação e interação huma-
nas com o meio ambiente.
Para Jacobi (2006), a sustentabilidade acontece por meio de práticas educativas, trazen-
do para as escolas e para os ambientes pedagógicos uma atitude reflexiva em torno da problemá-
tica ambiental, provocando a mudança de uma sociedade pragmática e utilitarista e trabalhando 
a formação de novas mentalidades, conhecimentos e comportamentos. Para tal, torna-se indis-Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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pensável conceber a educação ambiental na cultura e no cotidiano das populações, fazendo com 
que aconteça uma percepção da inviabilidade da vida humana e do meio ambiente se não forem 
mudadas as atitudes individuais e coletivas.
2.2 Educação ambiental 
Para mudar o quadro da problemática ambiental, deve-se incorporar as práticas educa-
tivas nas instituições de ensino. Segundo Jacobi (2006, p. 528), essas práticas educativas preci-
sam apontar para propostas pedagógicas voltadas para a conscientização, a mudança de compor-
tamento e de atitudes e o desenvolvimento de competências, bem como estimular a capacidade 
de avaliação e participação dos educandos. Isso resulta em um novo desafio para a sociedade, 
pois exige desta a elaboração de novas epistemologias. Tal alteração de paradigma provoca mu-
dança de concepção de valores que servem como parâmetro para a formação de novas gerações.
Por meio da educação, é possível repensar as práticas sociais baseadas no entendimento 
essencial do meio ambiente, bem como assumir problemas e soluções, buscando ressaltar a respon-
sabilidade de todos para um planeta ambientalmente sustentável. Conforme Jacobi (2006, p. 530),
a  educação,  nas  suas  diversas  possibilidades,  abre  um  estimulante  espaço  para  um 
repensar de práticas sociais, com base numa adequada compreensão essencial do meio 
ambiente global e local, da interdependência dos problemas e soluções e da importância 
da responsabilidade de cada um para construir uma sociedade planetária mais equitativa 
e ambientalmente sustentável.
Para que a sociedade perceba a problemática da questão ambiental e mude as atitudes 
tanto individuais como coletivas em relação às questões socioambientais, faz-se necessário pla-
nejar estratégias para a educação ambiental. Conforme Rodrigues e Silva (2010, p. 26), “percebe-
se a necessidade de assumir novos valores, implementando procedimentos e ações voltadas a 
uma harmonização nas relações socioambientais, inserindo as dimensões éticas, sociais, econô-
micas e políticas, seja no âmbito individual, como também no coletivo”.
Nesse contexto, a Declaração de Estocolmo (1972) aborda a necessidade de desenvol-
ver uma educação voltada para as questões ambientais:
é indispensável um trabalho de educação em questões ambientais, visando tanto às 
gerações jovens como os adultos, dispensando a devida atenção ao setor das populações 
menos privilegiadas, para assentar as bases de uma opinião pública, bem informada e de 
uma conduta responsável dos indivíduos, das empresas e das comunidades, inspirada 
no sentido de sua responsabilidade, relativamente à proteção e melhoramento do meio 
ambiente, em toda a sua dimensão humana.
No ano de 1977, em Tbilisi, Geórgia, aconteceu a Conferência Intergovernamental sobre 
Educação Ambiental, organizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (Unesco) e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente  (Pnuma). Deste en-
contro, saíram as definições, os objetivos, os princípios e as estratégias para educação ambiental que 
seriam utilizadas por todos os países do mundo, visando à melhoria da saúde ambiental de planeta. 
Outro documento internacional sobre o tema é o Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, elaborado pela sociedade civil planetária du-
rante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92). Por 
meio desse documento, estabeleceram-se princípios fundamentais da educação para sociedades Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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sustentáveis. Além disso, o documento propõe que é necessário formar um pensamento crítico, 
coletivo e solidário, de interdisciplinaridade, de multiplicidade e diversidade. Estabelece, tam-
bém, uma relação entre as políticas públicas de educação ambiental e a sustentabilidade, preven-
do princípios e plano de ação para educadores ambientais (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2007).
Para Giesta (2008, p. 09) apud, Sauvé (2005), a educação ambiental implica uma educa-
ção para a conservação e para o consumo responsável, bem como para a solidariedade na repar-
tição equitativa dentro de cada sociedade, entre as sociedades atuais e entre estas e as futuras. 
Por isso, segundo Giesta (2008), torna-se essencial articular educação dentro da dimensão am-
biental, possibilitando a concepção das questões ambientais a fim de que a sociedade perceba 
essa realidade e passe a agir promovendo a mudança social.
No Brasil, para garantir a efetivação desse processo, foram estabelecidos preceitos le-
gais e normativos para o desenvolvimento e a implantação da educação ambiental nas IES. Assim, 
estas devem desenvolver ações de educação ambiental articuladas entre o ensino, a pesquisa e 
a extensão, no desenvolvimento de suas atividades acadêmicas de graduação e pós-graduação.
2.3 Requisitos legais e normativos e a educação ambiental 
No Brasil, a educação ambiental está amparada por marcos legais, como a Constituição 
Federal de 1988, a Lei n.° 9.795/1999 e o Decreto n.° 4.281/2002.
O art. 225 da Constituição Federal, estabelece que todos têm o direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preserva-lo, para as 
presentes e futuras gerações.
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente;
A Lei n.º 9.795/99, que dispõe sobre a educação ambiental, em seu art. 1º, estabelece 
que, por meio da educação ambiental, a sociedade constrói valores sociais, conhecimentos e 
habilidades, competências e atitudes de conservação do meio ambiente, fundamentais para a 
qualidade de vida e para a sustentabilidade.
Já Decreto n.° 4.281/2002. em seu art. 1º, descreve que:
a Política Nacional de Educação Ambiental será executada pelos órgãos e entidades 
integrantes  do  Sistema  Nacional  do  Meio  Ambiente  –  SISNAMA,  pelas  instituições 
educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, pelos órgãos públicos da União, 
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  envolvendo  entidades  não  governamentais, 
entidades de classe, meios de comunicação e demais segmentos da sociedade.
A Lei n.° 9.795/1999, em seu art. 2°, estabelece que a educação ambiental é um compo-
nente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articu-
lada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal. 
Já em seu art. 3°, prevê que todos têm direito à educação ambiental e, no art. 4°, estabelece os 
princípios básicos para a educação ambiental, dentre os quais estão:
I. o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;
II. a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência 
entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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III. o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e 
transdisciplinaridade; 
IV. a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 
V. a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;
VI. a permanente avaliação crítica do processo educativo;
VII. a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais;
VIII. o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 
Por meio do art. 5° da Lei n.° 9.795/1999, estão previstos os objetivos da educação 
ambiental:
I-  o  desenvolvimento  de  uma  compreensão  integrada  do  meio  ambiente  em  suas 
múltiplas  e  complexas  relações  envolvendo  aspectos  ecológicos,  psicológicos,  legais, 
políticos, sociais, econômicos, cient￭ficos, culturais e éticos; 
II- a garantia de democratização das informações ambientais; 
III-  o  est￭mulo  e  o  fortalecimento  de  uma  consciência  crítica  sobre  a  problemática 
ambiental e social; 
IV-  o  incentivo  à  participação  individual  e  coletiva,  permanente  e  responsável,  na 
preservação  do  equilíbrio  do  meio  ambiente,  entendendo-se  a  defesa  da  qualidade 
ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 
V- o est￭mulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macro 
regionais,  com  vistas  à  construção  de  uma  sociedade  ambientalmente  equilibrada, 
fundada nos princípios de liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, 
responsabilidade e sustentabilidade;
VI- o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 
VII- o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como 
fundamentos para o futuro da humanidade. 
As diretrizes para a educação superior no Brasil, editadas pelo Ministério da Educação 
(MEC), por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, estabelecem 
que a educação ambiental deve estar inserida em todos níveis da educação, considerando os 
seguintes aspectos:
i) promoção do enfoque da sustentabilidade em seus múltiplos aspectos, por meio de 
atividade curricular/disciplina/projetos interdisciplinares obrigatórios que promovam o estudo 
da legislação ambiental e conhecimentos sobre gestão ambiental, de acordo com o perfil profis-
sional dos diversos cursos de bacharelado, licenciatura, graduação tecnológica e seus respectivos 
cursos de pós-graduação; 
ii) fomento a pesquisas voltadas à construção de instrumentos, metodologias e proces-
sos para a abordagem da dimensão ambiental que possam ser aplicados aos currículos integra-
dos dos diferentes níveis e modalidades de ensino;
iii) acompanhamento avaliativo da incorporação da dimensão ambiental na educação 
superior de modo a subsidiar o aprimoramento dos projetos pedagógicos e a elaboração de dire-
trizes específicas para cada um de seus âmbitos; 
iv) fomento e est￭mulo à pesquisa e extensão nas temáticas relacionadas à educação ambiental; 
v) incentivo à promoção de materiais educacionais que sirvam de referência para a edu-
cação ambiental nos diversos níveis de ensino e modalidades de ensino e aprendizagem; 
vi) participação em processos de formação continuada e em serviço de docentes.
Observa-se, assim, que a educação ambiental está baseada em preceitos legais para 
orientar o seu processo de implantação no contexto educacional, sendo estabelecidos objetivos 
e princípios como condutores de sua efetivação. Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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2.4 Educação ambiental na educação superior
A Resolução do Conselho Nacional de Educação n.º 2, estabelece as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação Ambiental, reconhece que a educação ambiental precisa aconte-
cer para conscientizar a sociedade sobre os graves problemas sociais e ambientais ocorridos. Seu 
art. 2º ressalta que a educação ambiental faz parte do processo educacional e deve potencializar 
as ações do ser humano para novas práticas sociais, voltadas para a ética ambiental.
No art. 3º, considera-se a construção de conhecimentos e desenvolvimento de habilidades 
para uma vivência harmoniosa no meio social e ambiental. Conforme este artigo: “a Educação Am-
biental visa à construção de conhecimentos, ao desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores 
sociais, ao cuidado com a comunidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, e a proteção 
do meio ambiente natural e construído” (Resolução do Conselho Nacional da Educação n.º 2/2012).
O Decreto n.° 4.281, de 25 de junho de 2002, no art. 5°, propõe a inclusão da educação 
ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino e recomenda como referência os Parâme-
tros e as Diretrizes Curriculares Nacionais, observando “a integração da educação ambiental às 
disciplinas de modo transversal, cont￭nuo e permanente; e a adequação dos programas já vigen-
tes de formação continuada de educadores”.
De acordo com Frauches (2012), considerando-se o ensino superior, o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) está atento ao que está disposto na Lei 
n.° 9.795, de 1999, e no Decreto n.° 4.281, de 2002 e diretrizes do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (SINAES), os quais determinam “integração da educação ambiental às disci-
plinas do curso de modo transversal, cont￭nuo e permanente”. Isso significa que o Inep se baseia 
em tal determinação para avaliar a autorização, o reconhecimento e a renovação dos cursos de 
graduação – tecnólogos, bacharelados e licenciaturas. Isto é, os avaliadores do MEC registram se 
acontece ou não a aplicação do que consta na Lei e no Decreto nos cursos das IES.
Frauches (2012) explica que, na educação superior, deve ser inserido, de forma clara e 
objetiva, o compromisso institucional em relação à educação ambiental no Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), com diretrizes e políticas. Já no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), 
devem constar as ações e metas sobre educação ambiental.
No Projeto Pedagógico do Curso (PPC), por sua vez, deve constar obrigatoriamente de 
forma clara e objetiva, em capítulo ou item específico, de que modo a educação ambiental é 
desenvolvida na abrangência do curso, bem como é feita sua articulação com os outros cursos. 
Além disso, o PPC deve convergir com as diretrizes e políticas do PPI e as ações e metas do PDI.
Segundo Frauches (2012, p. 2), o PPC, para o cumprimento integral da Lei n.º 9.795, de 
1999, e do Decreto n.º 4.281, de 2002, deve atentar para os seguintes aspectos:
i) a educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo 
do curso, exceto nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto 
metodológico  da  educação  ambiental,  quando  se  fizer  necessário;  ii)  nos  cursos  de 
formação para profissões e de especialização técnico-profissional, deve ser incorporado 
conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas; 
iii)  a  dimensão  ambiental  deve  constar  dos  currículos  de  formação  de  professores 
(licenciaturas),  em  todas  as  disciplinas;  iv)  a  integração  da  educação  ambiental  aos 
componentes curriculares deve ser de modo transversal, cont￭nuo e permanente.
Busca-se, portanto, a mudança na forma de pensar e agir, por meio da educação, opor-
tunizando, assim, a tomada de consciência acerca de cuidado e preservação dos recursos na-
turais e sociais, garantindo condições de vida para as futuras gerações. Desse modo, por meio Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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da educação ambiental, será possível desenvolver uma educação cidadã, responsável, crítica e 
participativa, que permitirá a todos os sujeitos aprenderem conhecimentos que auxiliem a tomar 
decisões transformadoras. 
Contudo, torna-se indispensável estabelecer uma coerência entre discurso e prática 
para a efetiva educação ambiental, conforme propõe Melo (2007, p. 15):
mais que nunca, unir discurso e prática é inadiável, sob pena de total incoerência. A omissão 
tem custo e suas consequências são visíveis a curto prazo. Como a própria ação, aliás. A 
Educação Ambiental, como tantas outras áreas, demonstra exaustivamente que teoria e 
prática são indissociáveis; que discursos sem ação revelam idealismo inconsistente; que 
ação sem teoria tem quase sempre consequências dramática.
A Resolução do Conselho Nacional da Educação, art. 13, inciso IV, ressalta a importância 
da participação de todos na preservação do meio ambiente, esclarecendo que essa ação é uma 
responsabilidade coletiva. 
Segundo Rodrigues (2013), a Lei n.º 9.795, de 1999, e do Decreto n.º 4.281, de 2002, 
propõem que todos os níveis e modalidades de ensino formal realizem a educação ambiental 
obrigatoriamente, competindo ao poder Público acompanhar e fiscalizar a aplicação da legis-
lação citada. Portanto, é indispensável a aplicação da educação ambiental no contexto educa-
cional, pois esse meio é propício para estimular e desenvolver novos pensamentos e atitudes 
voltados à sustentabilidade.
3 MEtOdOlOgia
A  pesquisa  realizada  caracteriza-se  como  exploratória  e  de  natureza  qua-
litativa.  Para  Hair  Jr.  et al,  (2005),  a  pesquisa  exploratória  é  realizada  para  a  des-
coberta  e  utilizada  para  desenvolver  uma  melhor  compreensão  sobre  o  assunto.   
Esta pesquisa assume uma abordagem qualitativa, pois busca compreender seu fenômeno de 
estudo em seu ambiente usual (SAMPIERI et al, 2006).
Os dados foram coletados com base em um questionário estruturado com questões 
abertas por meio de entrevista realizada no mês de abril de 2013, junto aos coordenadores dos 
cursos de Agronomia, Engenharia Florestal, Engenharia Ambiental, Sistemas de Informação, Re-
lações Públicas, Jornalismo, Ciências Econômicas, Ciências Biológicas, Nutrição, Enfermagem, 
Zootecnia e Administração do CESNORS/UFSM, tendo como objetivo verificar de que modo as 
práticas de educação ambiental são incorporadas e desenvolvidas nos PPs dos cursos de gradua-
ção da instituição estudada.
O CESNORS é o nono centro da UFSM e localiza-se a cerca de 300 km da sede (Santa Ma-
ria), com duas unidades: Frederico Westphalen e Palmeira das Missões. O Centro foi criado em 20 
de julho de 2005, com o objetivo de promover a interiorização e a expansão do ensino superior 
gratuito e de qualidade e, assim, contribuir para impulsionar o desenvolvimento da região norte 
do Estado do RS, além de proporcionar o acesso à educação pública superior a uma parcela maior 
da população; atender aos anseios da comunidade, por meio da formação de profissionais nas 
áreas de ciências agrárias, da saúde e humanas; incentivar o candidato que não tem condições 
de custear seus estudos em instituições privadas de ensino a permanecer na região de origem; e 
favorecer o aumento da mão de obra qualificada na região (DOMINGUES, 2010).Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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4 análiSE E intERpREtaçãO dOS RESUltadOS 
Na sequência, apresentam-se os resultados do estudo, realizado com os coordenadores 
dos cursos de graduação do CESNORS/UFSM. Os dados foram coletados no mês de julho de 2013.
A primeira questão do estudo verificou se o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) descreve 
de forma clara e objetiva, em capítulo ou item específico, como é desenvolvida a educação am-
biental no âmbito do curso e sua articulação com os demais cursos e como ocorre a congruência 
do PPC com as diretrizes e políticas do Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e as ações e metas 
do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).
Por meio do Quadro 1, apresentam-se os resultados da pesquisa realizada com os coor-
denadores dos cursos a respeito da inserção de capítulo específico sobre educação ambiental de 
acordo com os (nos) documentos institucionais da UFSM.
Quadro 1 - Inserção de capítulo no PPC do curso que articula a educação ambiental com o PDI e o PPI.
CURSOS DE GRADUAÇÃO
Inserção de capítulo no PPC
SIM NÃO
Engenharia Ambiental X
Engenharia Florestal X
Sistemas de Informação X
Relações Públicas X
Jornalismo X
Agronomia X
Nutrição X
Zootecnia X
Enfermagem X
Ciências Econômicas X
Administração X
Ciências Biológicas X
Os resultados do estudo demonstram que nenhum PPC dos cursos de graduação do 
CESNORS apresenta de forma clara e objetiva, em capítulo ou item específico, como é desenvol-
vida a educação ambiental no curso. Assim, denota-se que os PPCs dos cursos pesquisados não 
apresentam capítulos que descrevem, de forma clara e objetiva, ações articuladas entre o ensino, 
a pesquisa e a extensão em relação ao desenvolvimento de práticas de educação ambiental.
Dessa forma, (cabe à UFSM, por meio dos excluir. O que está no parentese) cabe aos 
membros dos Núcleos Docentes Estruturantes (NDE) adequar os PPCs, estabelecendo as ações 
articuladas entre ensino, pesquisa e extensão que pretende realizar em relação à educação am-
biental. Essa adequação deve ser articulada com as diretrizes e políticas do Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI) e as ações e metas do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFSM.
Na segunda questão do instrumento de pesquisa, perguntou-se aos coordenadores de cur-
so se o Projeto Pedagógico do Curso possuía disciplina(s) específica(s) sobre a educação ambiental.Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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Quadro 2 - Cursos com disciplinas em educação ambiental
CURSO
Resposta
EM CASO AFIRMATIVO, QUAL (IS) DISCIPLINA(S)
SIM NÃO
Engenharia Ambiental  X
Engenharia Florestal X Educação Ambiental (DCG)3
Sistemas de Informação X
Relações Públicas X
Jornalismo X Jornalismo Ambiental (DCG)
Agronomia X Legislação Agrária e Ambiental
Nutrição X
Zootecnia X
Enfermagem X
Ciências Econômicas X
Administração X
Ciências Biológicas X Educação Ambiental (DCG)
Os resultados da pesquisa demonstram que apenas quatro cursos ‒ Engenharia Flores-
tal, Jornalismo, Agronomia e Ciências Biológicas ‒ apresentam em seus PPCs disciplina específica 
sobre educação ambiental, na estrutura curricular do curso, sendo a maioria do tipo DCG, ou 
seja, não obrigatória. Nos cursos de Engenharia Florestal, Jornalismo e Ciências Biológicas as 
disciplinas são oferecidas como disciplinas complementares de graduação (DCGs) em seus cur-
rículos. No curso de Agronomia, a disciplina de Legislação Agrária e Ambiental é oferecida como 
disciplina obrigatória na estrutura curricular do curso, ou seja, é indispensável para a integraliza-
ção do curso e obtenção do diploma na área.
Embora não haja obrigatoriedade em manter disciplinas específicas de educação am-
biental nos PPCs dos cursos, cabe salientar que a disseminação de conhecimentos de educação 
ambiental, por meio de disciplinas, nos diferentes níveis de ensino, principalmente no ensino su-
perior, é de fundamental importância. Por meio da interação discente em uma aula que contem-
ple o tópico abordado, o aluno terá mais oportunidades para construção dos saberes necessários 
ao seu desenvolvimento, tanto no sentido de conscientização quanto em relação à legislação 
ambiental, para, depois de formado, ser capaz de trabalhar de forma a preservar a natureza e em 
busca da sustentabilidade.
A formação de alunos de ensino superior com conhecimento dos aspectos relacionados 
a um sistema sustentável, especialmente do aspecto ambiental, demonstra que as IES possuem 
PPCs que estão adequados a uma concepção contemporânea.
Na terceira questão do instrumento de pesquisa, perguntou-se aos coordenadores de cur-
so se o PPC possuía conteúdos curriculares implantados que tratavam sobre a educação ambiental.
3 Disciplina Complementar de Graduação - DCGRev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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Quadro 3 - Cursos e PPCs com conteúdos curriculares de educação ambiental.
CURSOS
RESPOSTAS EM CASO AFIRMATIVO, 
QUAL(IS) DISCIPLINA(S) SIM NÃO
Engenharia Ambiental X Legislação Ambiental, Gestão Ambiental
Engenharia Florestal X Recuperação de Áreas Degradadas, Educação Ambiental, 
Manejo de Bacias Hidrográficas, Silvicultura
Sistemas de Informação X Computadores e Sociedade
Relações Públicas X
Jornalismo X Jornalismo Ambiental (DCG)
Agronomia X Ecologia Agrícola, Uso, Manejo e Conservação do Solo, Le-
gislação Agrária e Ambiental
Nutrição X
Zootecnia X Gestão Ambiental, Legislação Agrária e Ambiental, Fauna 
Silvestre, Ciência do Ambiente
Enfermagem X Saúde Coletiva I, Saúde Coletiva II, Doenças Transmitidas 
por Animais (DCG), Epidemiologia
Ciências Econômicas X Economia Ambiental, Sociedade Cultura e Natureza, Sus-
tentabilidade
Administração X Produção, Sustentabilidade, Gestão Ambiental
Ciências Biológicas X Química Ambiental, Gestão Ambiental
Os resultados demonstraram que os cursos de Relações Públicas, Jornalismo e Nutrição 
não apresentam conteúdos sobre a educação ambiental em nenhuma das disciplinas que com-
põem sua grade curricular. No caso do curso de Nutrição, a coordenadora informou que serão 
incluídos conteúdos sobre a educação ambiental no momento da reestruturação do PPC, tendo 
em vista a necessidade de se trabalhar esse tema, tanto em função das exigências legais como 
da necessidade percebida pelos professores, pelos alunos e pela sociedade. Nesse aspecto, a 
coordenadora explica que, em função dessa necessidade sentida pelos professores, os mesmos 
já estão trabalhando a questão ambiental nas disciplinas de Saúde Pública e Alimentação Institu-
cional II, embora esses conteúdos não constem no PPC.
O PPC do curso de Relações Públicas não possui esses conteúdos em disciplinas. De 
acordo com o coordenador, isso se deve às características do referido curso; porém, são reali-
zados trabalhos com os alunos sobre a utilização racional de materiais, energia elétrica, papel 
e água. Já o coordenador do curso de Jornalismo explicou que existe a disciplina de Jornalismo 
Ambiental, em que são trabalhados conteúdos sobre educação ambiental; porém, por se tratar 
de uma DCG, o aluno poderá se formar sem ter cursado tal disciplina.
Os resultados demonstram que as principais disciplinas que apresentam conteúdos tra-
balhados nos cursos são: Legislação Ambiental, Gestão Ambiental, Recuperação de Áreas Degra-
dadas, Educação Ambiental, Manejo de Bacias Hidrográficas, Silvicultura, Computadores e Socie-
dade, Jornalismo Ambiental, Ecologia Agrícola, Uso Manejo e Conservação do Solo, Legislação 
Agrária e Ambiental, Fauna Silvestre, Ciência do Ambiente, Saúde Coletiva I, Saúde Coletiva II, 
Doenças Transmitidas por Animais, Epidemiologia, Economia Ambiental, Sociedade Cultura e Na-
tureza, Sustentabilidade, Produção e Química Ambiental.
Na quarta questão, perguntou-se aos coordenadores de curso se existia a integração da 
educação ambiental às disciplinas do curso de modo transversal, cont￭nuo e permanente.Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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Quadro 4 - Integração da educação ambiental às disciplinas de modo transversal
CURSOS
Integração de educação ambiental às disciplinas 
do curso de modo transversal
SIM NÃO
Engenharia Ambiental  X
Engenharia Florestal X
Sistemas de Informação X
Relações Públicas X
Jornalismo X
Agronomia X
Nutrição X
Zootecnia X
Enfermagem X
Ciências Econômicas X
Administração X
Ciências Biológicas X
Como pode ser observado por meio do Quadro 4, apenas nos cursos de Sistemas de In-
formação, Relações Públicas e Ciências Biológicas não existe a integração da educação ambiental 
às disciplinas de modo transversal, cont￭nuo e permanente.
O coordenador do curso de Relações Públicas explicou que, de forma indireta, busca-se 
trabalhar as questões ligadas à conscientização dos alunos em relação aos problemas ambientais, 
como utilização racional de papel, energia elétrica, água etc. Já o coordenador do curso de Siste-
mas de Informação pontuou que são trabalhadas questões envolvendo os possíveis danos cau-
sados por um software ou sistema computacional às pessoas e ao meio ambiente, na disciplina 
de Computadores e Sociedade, no tópico sobre Ética na Computação. Considerando o Curso de 
Ciências Biológicas, a coordenadora informou que é trabalhado o tema da educação ambiental, 
mas de forma pontual e não transversal, cont￭nua e permanente.
Os resultados do estudo demonstraram que, em todos os demais cursos, existe integra-
ção da educação ambiental às disciplinas do curso de modo transversal, cont￭nuo e permanente.
No curso de Engenharia Ambiental, a educação ambiental é trabalhada em várias discipli-
nas, além da existência de Projetos de Extensão Universitária, levando a educação ambiental para 
escolas, com trabalhos de conscientização, horta e compostagem. Na Engenharia Florestal, a edu-
cação ambiental ocorre por meio de Projetos de Extensão. Já no curso de Jornalismo, por se tratar 
de um curso de comunicação social, a temática tangencia as discussões em razão de sua relevância 
ambiental e social. No curso de Agronomia, por se tratar de um curso em que todo o estudo está 
voltado para a utilização do ambiente como meio de produção e conservação do solo, da água e do 
ar para o alcance dos resultados esperados, a educação ambiental também se faz presente.
No curso de Nutrição, a educação ambiental é realizada por meio das disciplinas de 
Saúde Pública e Alimentação Institucional II, pois os próprios professores sentem a necessidade 
de trabalhar o tema para que os alunos, como cidadãos e futuros profissionais, tenham conheci-
mento e condições de agir e trabalhar de maneira ética e responsável. A coordenadora acrescen-
tou que, no momento da reformulação do PPC, serão incluídos itens relacionados às questões 
ambientais que ainda faltam ao curso.
Já no curso de Zootecnia, as questões ambientais são trabalhadas de maneira interdiscipli-
nar, com tópicos dentro das disciplinas que tratam da sustentabilidade e da educação ambiental. No 
curso de Enfermagem, trabalha-se a educação ambiental em algumas disciplinas, principalmente com 
relação à degradação ambiental e ao descarte correto dos resíduos, em especial os hospitalares.Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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O curso de Ciências Econômicas trabalha a educação ambiental relacionada à sustentabili-
dade, visto que a sustentabilidade a pressupõe. Já o curso de Administração trabalha com o projeto 
de extensão intitulado Projeto Educação Ambiental em parceria com a Empresa Júnior do curso.
A importância da adequação dos Documentos Institucionais (PDI, PPI e PPCs) à legis-
lação ambiental torna-se ainda mais relevante no processo avaliativo das IES e dos Cursos de 
Graduação pelo Inep/MEC, pois, na avaliação de autorização, reconhecimento ou renovação de 
reconhecimento dos cursos, leva-se em consideração o cumprimento da normatividade.
Conforme Fauches (2012), os cursos só terão autorização ou reconhecimento e, poste-
riormente, seu reconhecimento renovado, se houver cumprimento integral da legislação sobre a 
educação ambiental. Já na avaliação institucional (avaliação externa), é verificado se o PDI e o PPI 
das IES concebem diretrizes e ações articuladas de forma cont￭nua e se isso faz parte da cultura 
institucional das IES.
Ao cumprir integralmente os aspectos legais e normativos, a UFSM acaba legitimando 
aquilo a que a sociedade aspira, pois esta está cada vez mais atenta à forma como as organi-
zações, primordialmente às IES, vêm tratando as questões ambientais. Por outro lado, a UFSM 
aceita os desafios da responsabilidade ambiental, formando alunos cientes de seu papel e de sua 
importância em relação à preservação ambiental. Além disso, para os gestores da UFSM, a edu-
cação ambiental torna-se fator de legitimidade e validade de suas ações, junto aos stakeholders, 
bem como indica o cumprimento das normais legais inerentes.
cOnclUSõES
O presente estudo teve como objetivo verificar de que modo as práticas de gestão am-
biental são incorporadas e desenvolvidas nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de graduação do 
Centro de Educação Superior Norte do Rio Grande do Sul (CESNORS), da Universidade Federal de 
Santa Maria (UFSM).
Os resultados demonstram que os PPCs dos cursos do CESNORS não apresentam ca-
pítulos ou itens específicos que articulem a educação ambiental, de acordo com o previsto nos 
documentos institucionais (PDI, PPI e demais documentos da UFSM). Essa concepção pressupõe 
a desarticulação dos princípios e planos das IES (planos gerais expostos no PDI) em relação ao 
exposto nos PPCs dos cursos.
Quanto à existência de disciplina de educação ambiental nos cursos, os resultados de-
monstraram que apenas quatro cursos apresentam disciplinas em suas grades curriculares: Enge-
nharia Florestal, Jornalismo, Agronomia e Ciências Biológicas.
No que se refere a conteúdos curriculares sobre educação ambiental, os resultados de-
monstraram que somente os cursos de Relações Públicas e Nutrição não possuem conteúdos de 
educação ambiental vinculados às disciplinas do curso.
Verificou-se, também, que a integração da educação ambiental às disciplinas de modo 
transversal é realizada pela maioria dos cursos pesquisados. Somente os cursos de Sistemas de 
Informação, Relações Públicas e Ciências Biológicas não desenvolvem a integração da educação 
ambiental às disciplinas.
Destarte, é indispensável que conteúdos sobre educação ambiental estejam nos PPCs 
dos cursos, tanto para cumprir a lei, que trata como obrigatória a existência da educação ambien-
tal, devendo ser desenvolvida de forma transversal, cont￭nua e permanente, como para a forma-
ção de profissionais que visem contribuir para a disseminação de ações e práticas sustentáveis.
Infere-se que as IES, por serem um espaço de produção, construção e disseminação de Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 7, Edição Especial, p. 24-39, SET. 2014
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conhecimento da educação ambiental, por meio dos seus cursos, têm a capacidade de formar 
profissionais que atuarão na sociedade com o conhecimento e a consciência necessária para 
trabalhar de maneira responsável e sustentável. Tendo isso em vista, cabe às IES, por meio de 
treinamento, preparar seus servidores docentes e técnico-administrativos para que tenham co-
nhecimento a respeito das variáveis que envolvem a educação ambiental. Isso vai possibilitar a 
transversalidade continua e permanente de assuntos ligados aos aspectos ambientais.
Limitações de estudo
Uma das limitações é que o estudo foi realizado só nos cursos do CESNORS. Desse modo, os 
resultados ficam restritos aos cursos estudados e a apenas um centro de educação que compõe a UFSM.
Recomendações de estudos futuros 
Estudo semelhante ao proposto aqui pode contemplar todos os centros de educação da 
Universidade Federal de Santa Maria, abrangendo centros da sede, em Santa Maria, e das cida-
des de Silveira Martins, Frederico Westphalen e Palmeira das Missões. Também é possível aplicar 
a proposta de pesquisa a todos os cursos de graduação, incluindo a modalidade a distância. Além 
disso, pode-se aplicar a presente proposta de pesquisa a outras universidades federais e propor 
um comparativo entre elas.
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